
N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Defensora Pública ou Defensor Público
III Concurso para Ingresso na 3 Categoria da Carreira dea

Setembro/2021

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA FASE

A obra-prima de Goethe é o drama trágico Fausto, sobre
o mito do homem moderno.

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,
manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

PROVA ESCRITA OBJETIVA

A C D E
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2 DPEGO-Def.Púb.-PE-PEO 

 
Direito Constitucional 

 
1. Caso o Vice-Chefe do Poder Executivo, em face da vacância definitiva, assuma o cargo do Chefe do Poder Executivo de forma 

efetiva e definitiva, para fins de reeleição 
 

(A) esse mandato deve ser computado como o primeiro, permitindo-se somente um único período subsequente, indepen-
dentemente do tempo em que exerceu a continuidade do mandato em razão da vacância. 

 
(B) a assunção, mesmo que temporária, do mandato do Chefe do Executivo, em razão de seu afastamento, acarretará a 

possibilidade de candidatura para tão somente um período consecutivo do Vice-Chefe que o substituiu temporariamente. 
 
(C) essa assunção em razão da vacância do Chefe do Poder Executivo não contará para fim de reeleição, podendo o Vice se 

candidatar para Chefe do Executivo para dois mandatos consecutivos, desde que exercida por tempo não maior que 
quarenta e cinco dias. 

 
(D) essa assunção em razão da vacância do Chefe do Poder Executivo não contará para esse fim de reeleição, podendo o 

Vice se candidatar para Chefe do Executivo, assumir e ainda disputar reeleição imediata. 
 
(E) esse mandato deve ser computado como primeiro, permitindo-se somente um período subsequente de novo mandato, 

desde que a assunção na vacância tenha perdurado por período igual ou maior de seis meses. 
 
 
2. Segundo J.J. Gomes Canotilho são princípios e regras interpretativas das normas constitucionais, entre outros, 
 

(A) o efeito estagnativo, a conformidade funcional e a harmonização. 

(B) a unidade da constituição, o efeito integrador e a conformidade constitucional. 

(C) o efeito plástico, a organicidade material e a teleologia. 

(D) a justeza, a concordância prática e a clareza dos conceitos. 

(E) a força normativa da constituição, a harmonização e a teleologia. 
 
 
3. Os direitos e garantias fundamentais consagrados pela Constituição Federal não são ilimitados, encontrando seus limites nos 

demais direitos igualmente consagrados pelo texto constitucional. Tal afirmação corresponde ao princípio da 
 

(A) proteção social. 

(B) comunicação dos direitos fundamentais. 

(C) razoabilidade dos direitos fundamentais. 

(D) convivência das liberdades públicas. 

(E) restrição constitucional. 
 
 
4. Os sigilos bancário e fiscal, direitos individuais protegidos pela Constituição Federal, poderão ser excepcionados por decisão 

judicial fundamentada, 
 

(A) Receita Federal e Tribunal de Contas da União e Estaduais, desde que determinada pela Presidência. 
 
(B) Procurador da República, em caso de investigação envolvendo autoridade submetida e foro privilegiado e Receita Federal. 
 
(C) decisão de Comissões Parlamentares de Inquérito ou, excepcionalmente, pelo Ministério Público, em casos restritos de 

investigação de recursos públicos. 
 
(D) decisão de autoridade administrativa disciplinar e ordem do Procurador da República em caso de investigação envolvendo 

autoridade submetida a foro privilegiado. 
 
(E) decisão de Comissões Parlamentares de Inquérito e, excepcionalmente, pela autoridade fazendária em casos de evasão 

de divisas. 
 
 
5. A ação popular 
 

(A) é viável para invalidar lei em tese, mesmo se tratando de norma geral abstrata, desde que ilegal e afrontosa ao patrimônio 
público. 

 
(B) pode ser ajuizada por cidadão, mesmo que menor de 18 anos, mas com no mínimo 16 anos, para impugnar ato ilegal ou 

imoral, se esgotados todos os meios impugnativos anteriores. 
 
(C) exige, antes de seu ajuizamento, o esgotamento de todos os meios administrativos e jurídicos de prevenção ou repressão 

ao ato ilegal e lesivo ao patrimônio público. 
 
(D) pode ser ajuizada por pessoa jurídica, legalmente constituída há pelo menos um ano, para impugnar ato lesivo ao 

patrimônio público na discussão unicamente de sua legalidade. 
 
(E) pode ser ajuizada por cidadão para impugnar ato lesivo ao patrimônio público, seja no aspecto legal ou moral. 
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6. Sobre o processo legislativo especial da lei delegada, 
 

(A) depende de solicitação exclusiva e discricionária do Chefe do Poder Executivo, a qual é denominada de iniciativa 
solicitadora. 

 
(B) enquanto válida a autorização para sua edição pelo Chefe do Poder Executivo, não pode o Congresso editar norma sobre 

o mesmo assunto. 
 
(C) a autorização para sua edição não pode estabelecer restrições à redação da lei delegada, haja vista ser ato normativo 

primário previsto constitucionalmente. 
 
(D) o Chefe do Poder Executivo não precisa indicar o assunto, mas não pode utilizar a autorização para legislar em matéria 

dependente de lei complementar. 
 
(E) a solicitação para sua edição deve ser votada pela Câmara e pelo Senado em sessões independentes e decidida por 

maioria absoluta de seus membros. 
 
 
7. Sobre a intervenção nos entes federativos, segundo disposto na Constituição Federal, 
 

(A) pode ser decidida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, desde que haja ameaça generalizada à autonomia dos 
Estados praticada pelo Presidente da República. 

 
(B) não será permitida a intervenção nos Municípios, já que estes não podem causar afronta à soberania dos Estados e, 

portanto, nenhum ataque à separação dos Poderes. 
 
(C) em caso de intervenção espontânea do Presidente da República nos Estados ou no Distrito Federal, este ouvirá o Con-

selho da República e o de Defesa Nacional. 
 
(D) a União pode, em regra, intervir nos Estados, Distrito Federal e Municípios, neste último caso somente para manter a 

integridade nacional. 
 
(E) pode ser consubstanciada pelo Presidente da República ou pelo Presidente do Senado em caso de intervenção no Distrito 

Federal. 
 
 
8. A respeito do Estatuto dos Congressistas, a imunidade ou inviolabilidade parlamentar é instituto importante para o exercício das 

funções parlamentares, constituindo um direito instrumental de garantia à liberdade de opinião. Tal instituto, nesta configuração, 
remonta historicamente ao sistema constitucional 

 
(A) francês. 

(B) português. 

(C) americano. 

(D) alemão. 

(E) inglês. 
 
 
9. A Constituição Federal traz espécies de limitações ao poder de sua reforma, que são conhecidas, pela doutrina, como limitações 

expressas e limitações implícitas. A respeito das limitações expressas, essas se subdividem em 
 

(A) intangíveis, formais e informais. 

(B) circunstanciais, materiais e formais. 

(C) intransponíveis, temporárias e materiais. 

(D) imateriais, formais e transitórias. 

(E) imutáveis, concretas e abstratas. 
 
 
10. Na reforma agrária, segundo expressa disposição da Constituição Federal, a função social da propriedade é cumprida quando 

se atende, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
 

(A) aproveitamento hídrico e de desenvolvimento sustentável; observância das disposições que regulam as relações de 
trabalho; preservação do meio ambiente e da qualidade da terra cultivada. 

 
(B) aproveitamento racional e adequado; exploração da força de trabalho em proporção razoável à produção gerada; 

exploração que garanta o rendimento dos proprietários e estimule a economia local. 
 
(C) aproveitamento hídrico e de desenvolvimento sustentável; respeito aos direitos dos trabalhadores da propriedade; 

exploração que garanta o rendimento dos proprietários e estimule a economia local. 
 
(D) aproveitamento racional e adequado; utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente; observância das disposições que regulam as relações de trabalho; exploração que favoreça o bem-estar dos 
proprietários e dos trabalhadores. 

 
(E) exploração da força de trabalho em proporção razoável à produção gerada; bom convívio e bem-estar de trabalhadores e 

proprietários; preservação do meio ambiente e da qualidade da terra cultivada. 
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Direitos Humanos 

 
11. Determinado Município de médio porte possuía diversas escolas de ensino fundamental distribuídas em sua região periférica.  

O novo prefeito resolveu diminuir os gastos e reduziu as turmas implantadas em cada escola. Para isso, realizou um levan-
tamento de turmas que contavam com menor número de alunos e determinou que os estudantes fossem automaticamente 
transferidos para escolas da região central da cidade que possuíam turmas maiores. Não houve, em paralelo, disponibilização 
de transporte ou de qualquer outro meio de locomoção entre a casa dos estudantes e a nova escola, ou mesmo entre a antiga 
escola e a nova unidade de ensino. A Defensoria Pública realizou diversas reuniões para solução extrajudicial das violações de 
direitos humanos, sem sucesso. Ajuizou, então, ação civil pública, a qual foi julgada improcedente. Após os recursos cabíveis, a 
decisão transitou em julgado no mês passado, confirmando a decisão em primeiro grau. Para obrigar o poder público a garantir o 
direito à educação desses estudantes, o membro da Defensoria Pública deverá 

 
 
(A) enviar relatório pormenorizado ao Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, por 

violação de direitos humanos. 
 
(B) apresentar relato do caso como petição individual ao Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, por 

violação ao Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
(C) representar ao Procurador-Geral da República solicitando a instauração do incidente de deslocamento de competência da 

demanda, por violação de tratados internacionais. 
 
(D) encaminhar relato do caso à Relatoria Especial para o Direito à Educação do Conselho de Direitos Humanos da ONU, por 

violação da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
 
(E) elaborar relato do caso e denunciar o Brasil diretamente à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA, por 

violação do Protocolo de San Salvador. 
 
 
12. O direito a um padrão de vida adequado está expressamente previsto 
 

(A) na Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem. 

(B) na Convenção Internacional de Direitos das Pessoas com Deficiência. 

(C) na Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José). 

(D) no Protocolo Adicional à Convenção Americana de Direitos Humanos (Protocolo de San Salvador). 

(E) na Convenção Internacional para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. 
 
 
13. A anistia política, relativa ao período compreendido entre 02 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979, foi reconhecida 
 

(A) pela Comissão Nacional de Verdade, que recomendou a manutenção da anistia prevista na Constituição Federal de 1988, 
como forma de conciliação nacional. 

 
(B) pelo Supremo Tribunal Federal, na ADPF 153, julgando válido despacho administrativo adotado pela Chefia do Poder 

Executivo em 1985. 
 
(C) pela Lei no 6.683/1979, a qual foi recepcionada pela ordem constitucional vigente, nos termos da ADPF 153, julgada pelo 

Supremo Tribunal Federal. 
 
(D) pela Constituição Federal de 1988, a qual foi considerada válida em face da decisão da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, no julgamento da ADPF 153. 
 
(E) na decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Gomes Lund, a qual foi homologada pelo Supremo 

Tribunal Federal na ADPF 153. 
 
 
14. O Protocolo Facultativo à Convenção Internacional contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes, adotado em 18 de dezembro de 2002, prevê 
 

(A) um sistema de visitas regulares efetuadas por órgãos nacionais e internacionais independentes. 

(B) o estabelecimento de um Subcomitê de Prevenção à Tortura responsável pelo recebimento de petições individuais. 

(C) a possibilidade de petições individuais e comunicações interestatais ao Comitê contra a Tortura (CAT). 

(D) o estabelecimento do Comitê contra a Tortura (CAT), composto por dez peritos eleitos a título pessoal. 

(E) a abolição da pena de morte, da prisão perpétua e de outras penas cruéis, desumanas ou degradantes. 
 
 
15. A Carta Africana de Direitos Humanos é o documento regional de proteção de direitos humanos que equivale, no sistema in-

teramericano, à Convenção Americana de Direitos Humanos. Um direito expressamente protegido na Carta Africana que encon-
tra correspondência no Pacto de San José é o direito 

 
(A) à saúde física e mental. 
(B) ao trabalho. 
(C) à livre disposição das suas riquezas. 
(D) à proteção à família. 
(E) ao meio ambiente equilibrado. 
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16. Leia o trecho da música a seguir:  
 

Atentou contra a existência 
Num humilde barracão 
Joana de tal, por causa de um tal João 
 
Depois de medicada 
Retirou-se pro seu lar 
Aí a notícia carece de exatidão 
 
O lar não mais existe 
Ninguém volta ao que acabou 
Joana é mais uma mulata triste que errou 

Errou na dose 
Errou no amor 
Joana errou de João 
Ninguém notou 
Ninguém morou na dor que era o seu mal 
A dor da gente não sai no jornal 

 

(Notícia de Jornal. Chico Buarque) 
 
 Considerando as violações aos direitos humanos de Joana, o direito à saúde física e mental está previsto expressamente 
 

(A) na Convenção Americana de Direitos Humanos. 

(B) no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

(C) na Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

(D) no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos. 

(E) na Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem. 
 
 
17. Constitui mecanismo convencional estabelecido, de forma expressa, em tratado que prevê um sistema de petições individuais 

disposto em protocolo opcional, o Comitê 
 

(A) sobre Trabalhadores Migrantes. 

(B) sobre Desaparecimentos Forçados. 

(C) de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

(D) sobre Eliminação da Discriminação Racial. 

(E) de Direitos Humanos. 
 
 
18. A pesquisa genética foi regulamentada pela Lei Federal no 11.105/2005, a qual foi considerada constitucional pelo Supremo 

Tribunal Federal em sede de controle concentrado (ADPF 3510). No âmbito do direito internacional dos direitos humanos, a 
proteção aos recursos genéticos está prevista nos seguintes documentos: 

 
(A) Convenção Americana de Direitos Humanos e Convenção relativa à proteção do patrimônio mundial, cultural e natural. 
 
(B) Convenção Americana de Direitos Humanos e Convenção sobre a Diversidade Biológica. 
 
(C) Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e Convenção relativa à proteção do patrimônio mundial, cultural 

e natural. 
 
(D) Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos indígenas e Convenção sobre a Diversidade Biológica. 
 
(E) Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e Convenção sobre a Diversidade Biológica. 

 
 
19. A previsão de que nenhum Estado poderá expulsar, devolver, entregar ou extraditar uma pessoa a outro Estado onde haja 

razões fundadas para crer que a pessoa corra o risco de ser vítima de desaparecimento consta expressamente 
 

(A) na Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas 
Famílias. 

 
(B) no Tratado de Marraqueche. 
 
(C) na Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado. 
 
(D) na Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas. 
 
(E) na Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos. 

 
 
20. A respeito dos tipos de crimes contra a humanidade expressos no Estatuto de Roma, entende-se por 

 
(A) "deportação" o deslocamento forçado de pessoas, através da expulsão ou outro ato coercivo, da zona em que se 

encontram legalmente, sem qualquer motivo reconhecido no direito internacional. 
 
(B) "gravidez à força" o ato por meio do qual uma dor ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são intencionalmente 

causados a uma mulher que esteja sob a custódia ou o controle do Estado. 
 
(C) "extermínio" o exercício, relativamente a uma pessoa, de um poder ou de um conjunto de poderes que traduzam um direito 

de propriedade sobre uma pessoa, incluindo o exercício desse poder no âmbito do tráfico de pessoas. 
 
(D) "escravidão" a privação intencional e grave de direitos fundamentais em violação do direito internacional, por motivos 

relacionados com a identidade do grupo ou da coletividade em causa. 
 
(E) "tortura" a sujeição intencional a condições de vida, tais como a privação do acesso a alimentos ou medicamentos, com 

vista a causar a destruição de uma parte da população. 
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Direito Administrativo e Direito Tributário 

 
21. A respeito da natureza jurídica do lançamento do crédito tributário, a doutrina adotada expressamente pelo Código Tributário Na-

cional, é a que entende que o crédito tributário não existe antes do seu lançamento. Tal corrente é conhecida como 
 

(A) constitutivista. 
(B) lançamentista. 
(C) mista. 
(D) declarativista. 
(E) dúplice. 

 
 
22. Segundo a Lei no 13.800/2001, que regula o processo administrativo no âmbito do Estado de Goiás, das decisões da Admi-

nistração Pública cabe recurso em face de razões de legalidade e de mérito. Sobre o recurso previsto na lei, 
 

(A) tramitará por, no máximo, duas instâncias administrativas, salvo disposição legal diversa. 
 
(B) em regra, será de cinco dias o prazo para interposição do recurso, contado a partir da ciência ou divulgação oficial da 

decisão. 
 
(C) terão legitimidade para interpor recurso aqueles cujos direitos forem afetados indiretamente pela decisão. 
 
(D) será direcionado, em qualquer caso, ao superior administrativo hierárquico daquele que proferiu a decisão. 
 
(E) em nenhuma hipótese será exigida caução antes da interposição do recurso administrativo. 

 
 
23. A respeito do convênio administrativo, 
 

(A) pode ou não acarretar repasse de recursos financeiros. 
(B) resulta sempre na criação de pessoa jurídica na forma de associação pública ou privada. 
(C) só é permitido se os partícipes forem entidades públicas de qualquer natureza. 
(D) é espécie de contrato administrativo. 
(E) pode dispor sobre interesses comuns e contrapostos. 

 
 
24. A passagem da doutrina da responsabilidade subjetiva para a da responsabilidade objetiva do Estado, na Administração Pública, 

foi marcada pela teoria da responsabilidade 
 

(A) por culpa do patrão. 
(B) pela falta do serviço. 
(C) em razão do império. 
(D) por fato de terceiro. 
(E) por nexo de causalidade. 

 
 
25. Na classificação dos agentes públicos, são definidos como agentes credenciados aqueles que 
 

(A) exercem atividade pública de natureza profissional e remunerada, em regime jurídico próprio imposto pela entidade. 
 
(B) mantêm relação precária com a Administração, executando serviço público atípico, com ou sem remuneração. 
 
(C) recebem designação para, transitoriamente, colaborarem com o Estado, em função de sua importância, mediante remu- 

neração do Poder Público. 
 
(D) executam atividade ou serviço público em nome próprio, mas sempre sob a fiscalização da Administração. 
 
(E) recebem incumbência da Administração para representá-la em determinado ato ou praticar certa atividade. 

 
 

Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria Pública 
 
26. São direitos dos assistidos da Defensoria Pública do Estado de Goiás, previstos expressamente na Lei Complementar Estadual 

no 130/2017, dentre outros, 
 

(A) a informação sobre a tramitação dos processos e os procedimentos para a realização de exames, perícias e outras 
providências necessárias à defesa de seus interesses e a garantia de atendimento por Defensora Pública em caso de 
violência doméstica ou violência sexual contra a mulher. 

 
(B) a qualidade e a eficiência do atendimento prestado por seus membros e servidores administrativos e o esgotamento de 

todos os graus de recurso previstos pela legislação pátria. 
 
(C) a garantia de agendamento de atendimento pela Instituição dentro do horário comercial amplamente praticado e o direito 

de não perder a data agendada em caso de atraso de, no máximo, quinze minutos. 
 
(D) a informação sobre localização e horário de funcionamento dos órgãos da Defensoria Pública do Estado de Goiás e a troca 

de Defensor Público oficiante, caso declarada quebra de confiança na relação de atendimento. 
 
(E) o patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural e a atuação de Defensores Públicos do Estado distintos, 

quando verificada a existência de interesses antagônicos ou colidentes entre destinatários de suas funções. 
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27. Ao membro da Defensoria Pública do Estado de Goiás será concedida licença paternidade 
 

(A) pelo prazo de vinte dias, mediante apresentação da certidão de nascimento. 
(B) mesmo em caso de adoção, desde que a criança seja menor de um ano de idade. 
(C) que não terá efeito se o membro já estiver em gozo de afastamento regular. 
(D) pelo prazo de trinta dias, mediante apresentação da certidão de nascimento. 
(E) em até dez dias da data do nascimento, se requerida. 

 
 
28. Compete ao Defensor Público-Geral do Estado, além de outras atribuições, conforme disposto na Lei Orgânica da Defensoria 

Pública do Estado de Goiás, 
 

(A) propor a instauração de processo disciplinar contra membros. 
(B) baixar normas, visando à regularidade das atividades da Instituição. 
(C) julgar, em grau de recurso, os processos administrativos disciplinares. 
(D) determinar correições extraordinárias e inspeções. 
(E) decidir, em grau de recurso, conflitos de atribuição entre os membros. 

 
 
29. Durante a execução orçamentária do exercício, as Defensorias Públicas Estaduais, conforme previsão expressa da Lei Comple-

mentar no 80/1994, não poderão realizar despesas que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, 
EXCETO se 

 
(A) posteriormente ratificadas, em caso de compromissos com folha de pagamento decorrentes de decisão judicial. 
(B) relativas a ação obrigatória já prevista, cujos valores não foram suficientes para a cobertura da despesa. 
(C) previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais. 
(D) justificadas por situação emergencial, com ratificação posterior, via decreto do Poder Executivo. 
(E) previamente autorizadas pela Fazenda Pública do Estado. 

 
 
30. A Defensoria Pública do Estado poderá atuar, segundo a Lei Orgânica Nacional das Defensorias Públicas, por meio de seus 

núcleos especializados, dando prioridade 
 

(A) aos municípios que não contarem com a atuação de Defensor natural. 
(B) às regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional. 
(C) aos municípios que registrem maior índice de exposição da população à violência. 
(D) às regiões com menor número de unidades de atendimento instaladas. 
(E) aos locais que apontem demandas que atinjam o público hipervulnerável. 

 
 
31. A Emenda Constitucional no 45/2004 fortaleceu as Defensorias Públicas Estaduais, garantindo-lhes, expressamente, 
 

(A) autonomia funcional e administrativa. 
(B) a aplicação de dispositivos previstos para a Magistratura. 
(C) autonomia orçamentária e autonomia legislativa. 
(D) a expansão de membros de acordo com a demanda e a população local. 
(E) independência funcional e autonomia administrativa. 

 
 
32. Dentre as sanções disciplinares previstas para o Defensor Público do Estado de Goiás, a 
 

(A) sanção de orientação funcional é aplicada sempre na modalidade escrita, para registro no prontuário funcional. 
 
(B) pena de suspensão não corre enquanto o membro estiver afastado por férias ou licença, e não acarreta a perda de direitos 

e vantagens do cargo. 
 
(C) pena de advertência é aplicada na modalidade verbal e em caso de falta leve ou, na modalidade escrita, se aplicada 

sanção anterior de orientação funcional. 
 
(D) pena de censura é aplicada na modalidade verbal ou por escrito em caso de infrações de natureza média. 
 
(E) pena de cassação de disponibilidade será aplicada se o membro houver praticado, quando em atividade, falta passível de 

demissão. 
 
 
33. Os Centros de Atendimento Multidisciplinar da Capital e do Interior, na estrutura organizacional da Defensoria Pública do Estado 

de Goiás, 
 

(A) têm atribuições de assessoramento aos membros da carreira, bem como de atendimento de demandas independentes, 
relacionadas a pedidos originários da rede de serviços externa à Instituição. 

 
(B) são considerados órgãos de apoio da Defensoria Pública do Estado, ao lado da Diretoria de Comunicação Social e do 

Centro de Controle Externo. 
 
(C) poderão contar com profissionais e estagiários das áreas de psicologia, serviço social, arquitetura, sociologia, estatística, 

economia, ciências contábeis e direito, dentre outras. 
 
(D) selecionarão seus estagiários por meio de concurso de provas e entrevista, conforme normativa editada por Ato do 

Defensor Público-Geral. 
 
(E) contarão com Diretor e Chefe membros da carreira, escolhidos pela Coordenação da Unidade da Defensoria local. 
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Direito Civil, Direito do Consumidor e Direito Empresarial 

 
34. Flávio foi atropelado por um veículo automotor quando atravessava uma avenida na cidade de Anápolis-GO, sofrendo de 

incapacidade permanente parcial incompleta em razão das lesões corporais suportadas no acidente. O proprietário do veículo 
que deu causa ao acidente estava inadimplente com o licenciamento do veículo e também não havia recolhido o prêmio do 
seguro obrigatório de veículos nos exercícios anteriores e em curso quando do acidente. Diante desta circunstância, avalie as 
asserções abaixo e a relação entre elas: 

 
   I. É lícita a recusa ao pagamento da indenização do seguro DPVAT neste caso 
 
 PORQUE 
 
 II. A falta de pagamento do prêmio afasta a cobertura quanto ao sinistro. 
 
 A respeito dessas asserções, 
 

(A) a asserção I é uma proposição verdadeira e a II é uma proposição falsa. 

(B) as asserções I e II são proposições falsas. 

(C) a asserção I é uma proposição falsa e a II é uma proposição verdadeira. 

(D) as asserções I e II são proposições verdadeiras e a II é uma justificativa da I. 

(E) as asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa da I. 
 
 
35. Um cantor sertanejo nascido em Pirenópolis-GO, no auge da ascensão de sua carreira artística, foi condenado a pagar alimen-

tos ao seu filho, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), levando em consideração o elevado valor que recebia em razão de 
contrato com a gravadora e dos cachês em seus shows. Esta decisão transitou em julgado em janeiro de 2020. Seu filho, o 
alimentando, atingiu a maioridade em março de 2020 e, neste mesmo período, a gravadora veio a rescindir o contrato com o 
cantor, reduzindo a sua renda. Na sequência, em razão de restrições sanitárias, todos os shows foram cancelados ao longo dos 
meses que se seguiram em razão da pandemia Covid-19. Neste período todo, o alimentante ficou sem nenhuma renda e, por 
este motivo, deixou de pagar as prestações vencidas e não tomou nenhuma providência jurídica a esse respeito. Em setembro 
de 2021, foi intimado para pagamento em fase de cumprimento de sentença em razão do inadimplemento das prestações 
alimentares, débito que já ultrapassa o valor atualizado de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Agora, busca defender-se no 
cumprimento de sentença e ajuizou uma ação sustentando que não tem dever de pagar alimentos ao filho após a maioridade e 
que, subsidiariamente, o valor deveria ser reduzido. Nesse caso, 

 
(A) embora a maioridade não seja suficiente para obtenção de êxito no pedido de exoneração do dever de prestar alimentos, 

caso venha a ser deferido esse pedido, os efeitos da exoneração devem retroagir à data em que se verificou o fim da 
necessidade do alimentando, também sendo aplicável o mesmo raciocínio à causa que gerou a modificação da pos-
sibilidade do alimentante. 

 
(B) em razão da rescisão do contrato com a gravadora e do cancelamento dos shows, deixando o alimentante sem qualquer 

renda, o cumprimento de sentença não deve prosperar, diante da absoluta impossibilidade de pagar os alimentos, 
afastando os meios constritivos previstos para o cumprimento do débito alimentar. 

 
(C) eventual procedência do pedido exoneratório depende de outras circunstâncias além da maioridade do alimentando e, 

mesmo que seja acolhido o pedido exoneratório, os efeitos da decisão somente poderão retroagir à data da citação, o 
mesmo ocorrendo com a revisão do valor dos alimentos, não afetando o cumprimento das prestações pretéritas. 

 
(D) a maioridade do alimentando é motivo suficiente para a exoneração do dever de prestar alimentos, de modo que o pedido 

deve ser acolhido, mas tal decisão não terá efeitos retroativos e, assim, os débitos anteriores seguem exigíveis e podem, 
inclusive, autorizar a prisão civil do devedor. 

 
(E) a maioridade do alimentando cessa de pleno direito a obrigação alimentar fixada para o filho enquanto ainda era menor e 

incapaz, de modo que a ação de exoneração deve ser julgada procedente e, por consequência, o cumprimento de 
sentença fica prejudicado. 

 
 
36. A respeito dos contratos, analise as proposições a seguir: 
 
 I. A exceptio non adimpleti contractus é aplicável somente aos contratos sinalagmáticos. 

 II. É abusiva a inserção de cláusula solve et repete em contratos de consumo. 

 III. A doação de ascendente para descendente é válida, ainda que realizada sem a anuência dos demais descendentes. 

 IV. Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção, ainda que a aquisição tenha se realizado em hasta pública. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e IV, apenas. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) I, III e IV, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
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37. Ao anunciar um veículo à venda, o anunciante instalou alguns itens estéticos no veículo que davam a impressão de se tratar de 
um modelo mais caro do que o modelo real do carro. Durante as negociações, na presença do vendedor, um terceiro fez men-
ção expressa ao preço em relação ao modelo (referindo-se ao modelo mais caro), mas o vendedor não corrigiu a informação. O 
comprador, após concretizar a compra e pagar o preço, levou o veículo ao mecânico, quando descobriu que na verdade havia 
adquirido o carro pensando se tratar de um outro modelo. Ele procura o vendedor e afirma ter interesse em continuar com o 
veículo, mas deseja um abatimento do preço. O vendedor, por sua vez, afirma que em nenhum momento disse que o veículo era 
do modelo que o comprador havia imaginado. Nesse caso, trata-se de 

 
(A) erro sobre o objeto principal da declaração (error in corpore ou error in substantia), que torna anulável o negócio, no prazo 

decadencial de 04 (quatro) anos. 
 
(B) dolo acidental, que em regra não afeta a validade do negócio, porém impõe o dever de indenizar. 
 
(C) vício redibitório, que permite tanto a anulação do negócio, como o abatimento do preço pago, no prazo decadencial de 

30 (trinta) dias para bens imóveis. 
 
(D) dolo essencial, que torna o negócio anulável, cuja decadência ocorre no prazo de 04 (quatro) anos. 
 
(E) dolo essencial, que torna o negócio anulável, cuja prescrição ocorre no prazo de 04 (quatro) anos. 

 
 
38. Roberta teve o seu nome lançado em cadastro de proteção ao crédito em razão de dívidas das quais discorda e questiona em 

juízo. As dívidas foram lançadas em datas subsequentes, e a autora ajuizou ações em que questiona todas as dívidas realizadas 
em seu nome e pede indenização por danos morais em razão das inscrições indevidas. Nesse caso, 

 
(A) o pedido deverá ser julgado improcedente, uma vez que a existência de prévia inscrição legítima afasta o direito à 

indenização por danos morais, mesmo que outra inscrição seja indevida, em consonância com o entendimento sumulado 
do Superior Tribunal de Justiça que se aplica inteiramente ao caso. 

 
(B) embora o entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça indique a inexistência de danos morais diante da ins-

crição indevida se já havia inscrição legítima preexistente, tal súmula é afastada de plano pela simples existência de 
alguma contestação judicial da dívida anterior. 

 
(C) deve ser aplicado o entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, que autoriza expressamente a incidência dos 

danos morais diante de uma inscrição indevida, independentemente da existência de inscrição preexistente. 
 
(D) deve ser feito o distinguishing para que seja afastado o entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça quanto ao 

não cabimento de indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, em razão das peculiaridades do 
caso concreto. 

 
(E) embora não haja entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça a respeito da incidência dos danos morais em 

hipótese de inscrição indevida se já havia inscrição legítima preexistente, a condenação é a solução mais adequada diante 
dos princípios protetivos do consumidor. 

 
 
39. Fernando é empresário com pessoa jurídica regularmente constituída como “Fernando Comércio EIRELI”. Todavia, em sua 

atividade como pessoa física, acabou por contrair inúmeras dívidas com diversos credores. Ciente de que seu patrimônio estava 
em risco, transferiu diversos bens de seu patrimônio particular para sua empresa, o que viria a inviabilizar eventual execução 
das dívidas. Aos credores, nessas circunstâncias, 

 
(A) não assiste o direito de alcançar os bens da empresa, em razão do princípio da autonomia patrimonial da pessoa jurídica 

em relação à pessoa do sócio. 
 
(B) é possível executar indistintamente o patrimônio da empresa ou do empresário, uma vez que se trata de Empresa Indi-

vidual, em que não há autonomia entre o patrimônio da empresa e do empresário individual. 
 
(C) somente poderão alcançar os bens da empresa caso demonstrem que a transferência dos bens se deu mediante fraude 

contra credores. 
 
(D) caberá pedir a desconsideração da personalidade jurídica. 
 
(E) caberá pedir a desconsideração inversa da personalidade jurídica. 

 
 
40. Foi expedida uma duplicata mercantil, mas não consta do título o aceite do sacado. O sacado também não formalizou a sua 

recusa no prazo estabelecido e as mercadorias foram devidamente entregues e recebidas por um preposto do sacado, o que 
consta em um canhoto assinado, em documento apartado do título. Diante desse cenário, a execução forçada: 

 
(A) não é possível, uma vez que o princípio da cartularidade exige que a assinatura de recebimento seja emitida no próprio 

título. 
 
(B) é inviável nesta hipótese, pois somente o sacado poderia dar o aceite e receber a mercadoria. 
 
(C) não se mostra cabível, diante da falta de aceite expresso no título. 
 
(D) somente se torna viável caso seja realizado o protesto do título. 
 
(E) é viável, pois o comprovante de recebimento da mercadoria por preposto torna o título exequível. 
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41. Josefa, idosa, contratou empréstimo junto a uma instituição financeira e, no decorrer do contrato, pagou tempestivamente todas as 
parcelas. Ao final, notou que havia desembolsado valor desproporcional em relação ao valor contratado, razão pela qual procurou a 
Defensoria para orientação e eventuais medidas cabíveis. Sobre a situação:  

 
(A) não é passível de pedido de indenização por danos morais, apesar de a cobrança de juros abusivos pela instituição 

financeira configurar prática abusiva. 
 
(B) a idosa, ao assinar o contrato de mútuo, anuiu com os juros praticados pela instituição financeira, de modo que não há me-

dida judicial a ser adotada no caso, sobretudo em razão da quitação do valor. 
 
(C) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, indica a abusividade de sua cobrança. 
 
(D) a idosa terá direito ao reembolso do que pagou a maior, porém não é cabível o pedido da devolução em dobro, caso 

constatada a cobrança de juros abusivos por parte da instituição financeira. 
 
(E) na ausência de pactuação de juros, aplica-se a média de mercado, divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da 

mesma espécie, salvo se a taxa praticada for mais vantajosa ao consumidor. 
 
 
42. Mayra adquiriu um pequeno apartamento na cidade de Valparaíso de Goiás-GO, que alugou para terceiro. Ela utiliza a renda do 

aluguel para pagar por sua moradia e subsistência na cidade de Anápolis-GO, onde reside sozinha. Ela busca orientação junto à 
Defensoria do Estado de Goiás, com a finalidade de saber se seu imóvel poderia ser penhorado em razão de dívidas. Nessas 
circunstâncias, deve-se salientar que a proteção ao bem de família 

 
(A) se aplica à hipótese, mas a impenhorabilidade não se estende para as benfeitorias de natureza voluptuária e equi-

pamentos de uso profissional. 
 
(B) se aplica e impede que o imóvel seja penhorado, embora a lei admita algumas exceções, tal como em razão de cobrança 

de contrato de financiamento estudantil. 
 
(C) se aplica ao caso, mas a lei comporta inúmeras exceções que autorizam a penhora desse imóvel, inclusive em razão de 

dívidas trabalhistas ou de débitos tributários do próprio imóvel. 
 
(D) não impede a penhora do imóvel caso as dívidas de Mayra sejam de natureza fiscal, dado o superior interesse público e os 

privilégios creditórios das cobranças de tal natureza. 
 
(E) não se aplicaria ao imóvel nessa hipótese, uma vez que não tem finalidade de moradia de entidade familiar, afastando-se 

do escopo da norma protetiva. 
 
 
43. Ana e Flávia são casadas e pretendem ter um filho. Não dispondo de condições financeiras para arcar com os custos de trata-

mento de fertilização, realizaram inseminação caseira com material genético doado por um amigo do casal. A inseminação 
caseira teve êxito e Ana ficou grávida. Flávia acompanhou o trabalho de parto de Ana e ambas se identificaram na maternidade 
como casal, apresentando exames pré-natais, que contaram com o acompanhamento de Flávia, a demonstrar que a gravidez 
era fruto de projeto parental conjunto. Contudo, na declaração de nascido vivo do bebê, chamado de Arthur, constou apenas o 
nome de Ana, como “mãe solteira”. Diante dessa situação, 

 
(A) Flávia deverá ajuizar ação para reconhecimento da maternidade, com fundamento na igualdade de tratamento e direitos 

garantidos às famílias heteroafetivas pelo valor jurídico conferido à socioafetividade. 
 
(B) considerando que o procedimento de inseminação se deu fora das clínicas ou centros de serviço de reprodução humana auto-

rizados, o reconhecimento judicial dependerá da realização de contrato de doação do material válido realizado entre as partes. 
 
(C) Flávia somente poderá ser reconhecida como mãe de Arthur por meio de ação de adoção, uma vez que o Supremo Tribu-

nal Federal já reconhece amplamente a possibilidade de adoção por casais homoafetivos.  
 
(D) Ana e Flávia poderão realizar diretamente o registro da criança em cartório, constando o nome das duas como mães; 

contudo o doador do material genético deverá ser registrado como pai da criança. 
 
(E) como a inseminação caseira não possui respaldo jurídico, a maternidade agiu corretamente ao fazer constar na declaração 

de nascido vivo somente Ana, parturiente, como “mãe solteira” de Arthur. 
 
 
44. Nonato, pai de Danilo, em 1980, realizou contrato particular de compra e venda, tendo como objeto um pequeno imóvel urbano 

em Aparecida de Goiânia. Entretanto, o instrumento não foi devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis. Quando 
Danilo anunciou o desejo de firmar união estável com Maria, Nonato emprestou o imóvel ao casal para que estabelecessem 
residência por meio de contrato verbal de comodato por tempo indeterminado. Com o rompimento do relacionamento do casal, 
Nonato pretende retomar a posse do bem. Assim, 

 
(A) ainda que constituídos em mora, Nonato não poderá exigir aluguel em relação ao imóvel emprestado, por ser da natureza 

do contrato de comodato o empréstimo sem contraprestação. 
 
(B) Nonato detém a posse indireta do imóvel, motivo pelo qual poderá ajuizar ação de reintegração de posse para a retomada 

do bem, bem como poderá ajuizar ação de usucapião para declarar a aquisição da propriedade em relação ao imóvel. 
 
(C) caso cumprido o lapso temporal previsto em lei, Maria adquirirá a propriedade do bem por meio de usucapião pois, durante 

o exercício do comodato, exerceu posse justa, mansa, pacífica e com intenção de dona. 
 
(D) Maria terá direito a indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis, bem como, quanto às voluptuárias que não forem pagas, 

poderá levantá-las, sem destruir o bem; contudo, não terá direito à retenção pelo valor das benfeitorias úteis e necessárias. 
 
(E) após notificada extrajudicialmente para a desocupação do imóvel, a posse exercida por Maria poderá ser classificada 

como posse clandestina. 
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45. Em relação à usucapião, adquire a propriedade do bem imóvel aquele que exercer a posse direta, com animus domini por 
 

(A) dez anos, podendo ser considerado o tempo de posse do herdeiro, contanto que os períodos de posse ocorram sem 
interrupção, nem oposição, mediante justo título e boa-fé. 

 
(B) quinze anos, sem interrupção, nem oposição, independentemente de justo título e boa-fé, sem possibilidade de redução do 

prazo no caso do imóvel ser considerado como moradia habitual do possuidor. 
 
(C) dez anos, sem interrupção, nem oposição, mediante justo título e boa-fé, independentemente da capacidade civil do 

proprietário. 
 
(D) quinze anos, sem interrupção, nem oposição, desde que prove o justo título e boa-fé. 
 
(E) quinze anos, sem interrupção, nem oposição, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

 
 
46. Um ônibus da empresa “A”, que realiza transporte rodoviário de pessoas, em estrada próxima a Aparecida de Goiânia, trans-

portando 30 passageiros, sofreu um acidente por culpa exclusiva do motorista de caminhão que trafegava na via de mão dupla 
em posição contrária ao ônibus. No acidente, houve cinco vítimas fatais e diversos feridos. Nesse caso, a responsabilidade civil 
da empresa transportadora em relação aos passageiros é 

 
(A) subjetiva, pois depende de comprovação de dolo ou culpa da transportadora. 

(B) subjetiva, podendo ser excluída a responsabilidade civil apenas em caso de força maior. 

(C) objetiva, podendo ser excluída por culpa exclusiva de terceiro. 

(D) objetiva, não podendo ser excluída por culpa exclusiva de terceiro, cabendo à transportadora apenas pedido de regresso. 

(E) objetiva, pois decorre exclusivamente de relação de consumo, podendo ser excluída por culpa exclusiva de terceiro. 
 
 
47. Sobre a alienação fiduciária em garantia de bens móveis, 
 

(A) o devedor detém a propriedade resolúvel do bem, permanecendo o credor apenas com a posse indireta do bem. 
 
(B) não é obrigatório o registro do contrato, celebrado por instrumento público ou particular, no cartório de registro de títulos e 

documentos. 
 
(C) o credor fiduciário responde pelos tributos e demais encargos sobre o bem até a quitação da dívida pelo devedor. 
 
(D) no caso de inadimplemento das obrigações contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o credor não poderá 

vender extrajudicialmente o bem a terceiros. 
 
(E) durante a vigência do contrato, o devedor permanecerá na posse direta do bem, contudo, atualmente, não constitui 

depositário fiel deste. 
 
 
48. Maria foi casada com João, em regime de comunhão parcial de bens, durante 7 (sete) anos. Na constância da união, o casal 

adquiriu onerosamente um bem imóvel, que serviu como residência do casal até que João veio a falecer. Após a morte de João, 
Maria foi surpreendida com a notícia de que João tinha um filho, Marcos, de 9 anos, com o qual não mantinha contato. João não 
tinha nenhum outro filho e nenhum outro bem. Considerando as regras de direito das sucessões e a jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça, Maria terá direito 

 
(A) a metade do bem, na condição de herdeira necessária, e Marcos terá direito a herdar a outra metade do bem. 
 
(B) à totalidade do bem, pois não se trata de bem passível de sucessão, já que não se tratava de bem particular de João. 
 
(C) à meação do bem e ao direito real de habitação, e Marcos herdará metade do bem. 
 
(D) a 75% do bem, em razão da meação e da herança, além do direito real de habitação, cabendo a Marcos 25% do bem dei-

xado pelo pai. 
 
(E) a 75% do bem, em razão da meação e da herança, sem direito real de habitação, cabendo a Marcos 25% do bem deixado 

pelo pai. 
 
 

Direito Processual Civil 
 
49. De acordo com as regras estabelecidas pelo Código de Processo Civil de 2015, a competência territorial para a ação decla-

ratória de paternidade é 
 

(A) do foro do domicílio do réu, salvo se a demanda for cumulada com pedido de alimentos. 

(B) do foro do domicílio do réu, ainda que a demanda seja cumulada com pedido de alimentos. 

(C) do foro do domicílio do guardião do autor, caso ele seja incapaz. 

(D) de natureza absoluta, em razão da indisponibilidade do direito. 

(E) do foro do domicílio do autor. 
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50. A defensora pública, representando os direitos da autora, realizou pedido de tutela antecipada de urgência em relação a um dos 
pedidos formulados em determinada ação. Houve a concessão da tutela de urgência pretendida logo após a inicial, de modo que 
os efeitos da tutela vigoraram durante a tramitação da ação em favor da parte autora. Em sentença, a ação foi julgada 
parcialmente procedente, indeferindo o pedido da autora sobre o qual vigorava a tutela provisória, revogando-a expressamente. 
Com o objetivo de retomar os efeitos da tutela antecipada de urgência em fase recursal,  

 
(A) a sentença que confirma, concede ou revoga tutela provisória possui efeito suspensivo ope legis, de modo que a inter-

posição de recurso prolonga seu estado de ineficácia e não depende de pedido específico ao relator do recurso. 
 
(B) a parte poderá requerer a apreciação de pedido de tutela antecipada recursal no Tribunal ad quem no período compreen-

dido entre a interposição da apelação perante o juízo a quo e sua distribuição. 
 
(C) caberá apelação interposta no juízo a quo, não sendo possível a apreciação de pedido de tutela antecipada recursal antes 

da distribuição e remessa ao Tribunal. 
 
(D) capítulo da sentença que confirma, concede ou revoga a tutela provisória é impugnável por agravo de instrumento. 
 
(E) caberá apelação interposta excepcionalmente perante o Tribunal ad quem com pedido ao relator para atribuição do efeito 

suspensivo, repristinando-se a tutela antecipada concedida em primeiro grau. 
 
 
51. Gabriela é sublocatária de uma edícula em um imóvel alugado por Paula. Todavia, a sublocadora está sofrendo uma ação de 

despejo por falta de pagamento das obrigações acessórias. Diante desta situação, Gabriela procurou a Defensoria Pública do 
Estado de Goiás para a defesa de seus interesses, pois deseja permanecer no imóvel. Neste caso, 

 
(A) Paula deverá realizar o chamamento ao processo para que Gabriela possa intervir no processo, em razão de sua condição 

de codevedora. 
 
(B) Gabriela é litisconsorte necessária da locatária nesta ação de despejo e, uma vez não incluída no polo passivo, o processo 

é nulo. 
 
(C) não se mostra cabível nenhuma hipótese de intervenção de terceiros, pois Gabriela não tem interesse jurídico na de-

manda, mas somente interesse moral ou econômico. 
 
(D) Gabriela poderá intervir como assistente litisconsorcial, uma vez que a sentença pode influir na relação entre ela e o 

adversário do assistido. 
 
(E) Gabriela poderá intervir como assistente simples, como auxiliar da requerida, exercendo os mesmos poderes e se su-

jeitando aos mesmos ônus da parte assistida. 
 
 
52. Uma empresa privada organiza um banco de dados, fornecendo a instituições financeiras avaliação de score de crédito. Luciano 

teve negado um pedido de empréstimo, com fundamento na análise de crédito realizada por tal empresa, mas não tem acesso a 
quais dados foram levados em consideração para a análise do seu perfil, porém desconfia que pode conter alguma informação 
incorreta ou que tenham levado em consideração a existência de uma dívida que contesta judicialmente. Luciano deseja então 
ter acesso aos dados e, eventualmente, pedir a retificação ou a inserção de observação quanto à contestação judicial do débito. 
Diante dessa situação, 

 
(A) é cabível a impetração de habeas data para obter o acesso à informação, desde que tenha realizado prévio requerimento, 

bem como para a retificação de algum dado incorreto, mas o ordenamento jurídico não contempla expressamente o uso do 
habeas data com a finalidade de inserir justificativa a respeito de dado verdadeiro. 

 
(B) não é cabível a impetração de habeas data por Luciano, uma vez que os dados que se almeja obter não são informações 

de caráter pessoal do impetrante, razão pela qual foge ao objeto deste remédio constitucional. 
 
(C) é cabível a impetração de habeas data por Luciano para a finalidade de obter acesso à informação, desde que tenha 

realizado prévio requerimento, bem como é cabível oportunamente a impetração de habeas data também para a 
retificação ou inserção de explicação a respeito de dado verdadeiro. 

 
(D) não se mostra cabível a impetração de habeas data, uma vez que não se trata de um banco de dados organizado por 

entidade governamental. 
 
(E) é cabível a impetração de habeas data para qualquer uma das três hipóteses (postular o acesso às informações, a 

retificação de dado incorreto ou a inserção de observação quanto à contestação), independentemente da realização de 
requerimento prévio, uma vez que se trata de uma garantia fundamental de acesso ao Poder Judiciário e à informação. 

 
 
53. De acordo com a sistemática civil e processual civil em vigor, a prova testemunhal pode ser utilizada como base exclusiva para 
 

(A) o reconhecimento de atos jurídicos para os quais a lei exige instrumento público, desde que haja início de prova escrita. 
 
(B) sustentar a existência de direito líquido e certo em sede de mandado de segurança. 
 
(C) o reconhecimento de obrigações para as quais a lei exija a forma escrita, em qualquer circunstância, em razão do princípio 

da persuasão racional. 
 
(D) o reconhecimento de obrigações contraídas verbalmente, ainda que o valor seja superior a dez salários-mínimos. 
 
(E) o esclarecimento de questões que dependam de um conhecimento técnico ou científico.   
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54. Em relação ao pedido, 
 

(A) são cumuláveis os pedidos de procedimentos processuais diversos, desde que adotado o procedimento comum, sem 
prejuízo do emprego de técnicas processuais diferenciadas previstas nos procedimentos especiais que não forem in-
compatíveis com o procedimento comum. 

 
(B) o pedido subsidiário é aquele em que é facultado ao juiz que acolha qualquer um dos pedidos formulados sem ordem de 

preferência. 
 
(C) é possível a alteração do pedido até o saneamento do processo, sem o consentimento do réu, desde que assegurado o 

contraditório mediante a possibilidade de manifestação no prazo de 15 dias e produção de prova suplementar. 
 
(D) são cumuláveis os pedidos de procedimentos processuais diversos, desde que adotado o procedimento comum e que o 

autor abra mão do emprego de técnicas processuais diferenciadas previstas nos procedimentos especiais. 
 
(E) são cumuláveis os pedidos ainda que o juízo não seja competente para um dos pedidos, observando-se o princípio da 

efetividade. 
 
 
55. Sobre a gratuidade de justiça, é correto: 
 

(A) A gratuidade de justiça compreende, entre outros, as despesas com os selos postais, os custos com a elaboração de 
memória de cálculo e os depósitos previstos em lei para interposição de recursos; contudo, não abrange as multas pro-
cessuais. 

 
(B) O juiz depende de manifestação ou impugnação específica da parte contrária para afastar a presunção de insuficiência de 

recursos alegada por pessoa natural. 
 
(C) O pedido de gratuidade de custas poderá ser formulado em qualquer momento processual e terá efeitos ex tunc, 

retroagindo aos atos anteriores, podendo a parte ser ressarcida das custas e despesas que eventualmente desembolsou. 
 
(D) Nas demandas em que ambas as partes são beneficiárias da gratuidade de justiça, o juiz estará dispensado de deter- 

minar na sentença o reembolso das despesas processuais pelo vencido, bem como do arbitramento de verbas su-
cumbenciais. 

 
(E) O usuário da Defensoria Pública goza de presunção absoluta de insuficiência de recursos para pagar as custas, as 

despesas processuais e os honorários advocatícios. 
 
 
56. Paulo e Cláudia são casados em regime de comunhão parcial de bens. Paulo tem um filho de relacionamento anterior e estava 

em dívida com a sua obrigação alimentar há anos, situação desconhecida por Cláudia. O casal possui um único bem de família, 
adquirido na constância da união. Em cumprimento de sentença, foi penhorado o imóvel pertencente ao casal, intimando-se 
também Cláudia, por se tratar de coproprietária do bem. 

 
 Diante da situação concreta, 
 

(A) tratando-se de bem indivisível, a única opção possível é a realização de leilão judicial, não podendo o exequente optar pela 
alienação particular do bem. 

 
(B) uma vez levado à hasta pública, a meeira terá direito à metade do produto da venda do bem, desde que não seja vendido 

por preço vil. 
 
(C) caso expropriado o imóvel, Cláudia terá direito a receber o valor correspondente à metade da avaliação do bem. 
 
(D) não há previsão legal de direito à preferência do cônjuge na arrematação do bem, ainda que em igualdade de condições 

com os demais interessados. 
 
(E) a fim de não prejudicar direito de terceiro alheio à execução, deve-se realizar a venda somente da cota-parte do devedor, 

formando-se, futuramente, um condomínio entre o arrematante e Cláudia. 
 
 
57. Lucas, 19 anos, compareceu a um hospital estadual em Goiânia com o objetivo de doar sangue. O jovem foi impedido de rea-

lizar o ato por ter declarado ser homossexual e ter mantido relações sexuais recentes com outro homem. Irresignado, o jovem 
compareceu a uma unidade da Defensoria Pública para adoção das medidas cabíveis. Sem prejuízo da eventual adoção de 
medidas extrajudiciais e judiciais coletivas, no plano individual 

 
(A) não há possibilidade jurídica do pedido de obrigação de fazer em relação ao hospital, cabendo somente o pedido de 

reparação de danos pela discriminação sofrida pelo jovem. 
 
(B) o pedido de reparação de danos deve ser necessariamente subsidiário em relação ao pedido de obrigação de fazer. 
 
(C) carece de interesse de agir a ação judicial proposta sem prévia atuação extrajudicial da defensoria pública, ainda que o 

hospital tenha fornecido a negativa por escrito, de modo que se faz imprescindível ao defensor ou defensora pública oficiar 
o hospital antes de ajuizar eventual demanda. 

 
(D) há legitimidade de parte e interesse de agir na ação de obrigação de fazer ajuizada pelo jovem contra o hospital cumulada 

com pedido de reparação de danos. 
 
(E) o jovem não possui legitimidade ativa para ajuizar ação contra o hospital com o objetivo de obrigá-lo a aceitar a doação de 

sangue, mas somente para veicular a pretensão de reparação de danos pela discriminação sofrida.   
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58. Sônia contratou advogada para se manifestar em ação de medida protetiva em trâmite perante o Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher. Apesar de ter assinado procuração e feito pagamento antecipado, via PIX, a advogada deixou de se 
manifestar e a Defensoria Pública passou a atuar em seu favor. Decidida a receber a quantia de volta, Sônia 

 
(A) não poderá ajuizar ação no Juizado Especial Cível, pois o caso demanda dilação probatória incompatível com a celeridade 

do rito sumaríssimo. 
 
(B) não poderá optar pelo ajuizamento da ação na justiça comum se o valor estiver enquadrado no limite previsto pela Lei 

no 9.099/1995. 
 
(C) poderá ajuizar ação junto ao Juizado Especial Cível com a assistência de advogado, caso o valor da causa exceda 

quarenta salários mínimos, mas não supere sessenta salários mínimos. 
 
(D) poderá ajuizar ação junto ao Juizado Especial Cível sem a assistência de advogado, desde que o valor da causa não 

exceda quarenta salários mínimos. 
 
(E) poderá ajuizar ação junto ao Juizado Especial Cível sem a assistência de advogado, desde que o valor da causa não 

exceda vinte salários mínimos. 
 
 

Direitos Difusos e Coletivos 
 

59. Compõe, de forma expressa, a definição de população em situação de rua, adotada pelo Decreto Federal no 7.053/2009, a con-
dição de se tratar de um grupo 

 
(A) que foi expulso, despejado ou removido de moradia convencional regular ou decidiu, voluntariamente ou não, por não ocupá-la.  
(B) que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento de forma temporária ou 

permanente.  
(C) homogêneo, que possui em comum a pobreza extrema, a dependência química e/ou transtorno mental.  
(D) com vínculos familiares rompidos/fragilizados, ou então mantidos ou iniciados na própria vivência de rua.  
(E) que não faz uso sistemático das unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória. 

 
 
60. Determinada empresa lançou um consórcio para aquisição de moradias populares com pagamento de prestações que, pelo 

baixo preço, atraíram centenas de interessados. Após um ano, contudo, as prestações dobraram de valor por conta da inci-
dência de pequenos reajustes mensais não previstos no contrato. A Defensoria Pública ajuizou ação para defesa dos direitos 
dos consorciados e o processo foi sentenciado. A coisa julgada, nesse caso, segundo a legislação vigente, terá efeito 

 
(A) inter partes, alcançando todos os consorciados, atuais e futuros em caso de procedência, desde que comprovada a 

hipossuficiência. 
 
(B) intra partes, em caso de procedência ou de improcedência, aberta a habilitação de interessados na fase de cumprimento 

de sentença. 
 
(C) secundum eventum litis, contra todos, ainda que o pedido seja julgado improcedente por insuficiência de provas. 
 
(D) erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todos os consorciados e seus sucessores. 
 
(E) ultra partes, mas restrita ao grupo de consorciados, salvo improcedência por insuficiência de provas. 

 
 
61. A convocação de audiências públicas no âmbito do processo judicial 
 

(A) deve ser feita segundo regulamentação do Conselho Nacional de Justiça, por meio de edital publicado em Diário Oficial 
respectivo, com antecedência mínima de 30 dias e aberta a todos os interessados, sem prejuízo do chamamento de 
convidados especialistas. 

 
(B) é tratada no âmbito regimental do Supremo Tribunal Federal com previsão de que, havendo defensores e opositores 

relativamente à matéria objeto da audiência, será garantida a participação das diversas correntes de opinião. 
 
(C) pode ser feita pelo magistrado, segundo prevê o Código de Processo Civil, no curso de processo judicial coletivo, em 

qualquer grau de jurisdição, sempre que entender necessária a colheita de elementos técnicos para embasar sua decisão. 
 
(D) tem como escopo principal, segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça, contrapor as partes litigantes em busca 

de soluções conciliatórias nas ações multitudinárias complexas. 
 
(E) será feita a critério do magistrado, segundo a Lei da Ação Civil Pública, sempre que julgar necessário o esclarecimento de 

matéria ou circunstância de fato ou verificar a notória insuficiência das informações existentes nos autos. 
 
 
62. A Lei no 8.080/1990, ao regular, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjunta-

mente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou privado, dispõe expres- 
samente que 

 
(A) a vigilância epidemiológica compreende um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de 

intervir nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva. 
 
(B) os protocolos clínicos estabelecerão os medicamentos ou produtos necessários nas diferentes fases evolutivas da doença, 

ressalvada a autonomia do médico na utilização de outros meios cientificamente reconhecidos para o diagnóstico e da 
execução do tratamento. 

 
(C) as ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), serão organizados de forma centralizada, 

unificada e hierarquizada em níveis de complexidade decrescente. 
 
(D) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, a atribuição de elaborar 

normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua relevância pública. 
 
(E) as ações e serviços públicos de saúde obedecerão, dentre outros, aos princípios da universalidade da assistência, 

igualdade no acesso, integração dos recursos e participação da comunidade para o estabelecimento de prioridades.   
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63. É diretriz da Política Nacional de Mobilidade Urbana: 
 

(A) Elaboração de um Plano de Mobilidade Urbana pelos municípios com mais de cinquenta mil habitantes. 

(B) Planejamento da infraestrutura urbana destinada aos deslocamentos a pé. 

(C) Prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados. 

(D) Acessibilidade universal e modicidade tarifária suportada por subsídios públicos ao transporte coletivo. 

(E) Limitação do uso do espaço público de circulação por veículos motorizados de grande porte. 
 
 
64. Conforme regrada no Estatuto da Cidade (Lei no 10.257/2001), com suas alterações posteriores, a usucapião coletiva, moda-

lidade da usucapião especial urbana, 
 

(A) será declarada por sentença que constituirá, em regra, um condomínio com frações ideais diferenciadas a cada possuidor, 
segundo a extensão de sua posse. 

 
(B) é aplicada aos núcleos urbanos informais existentes sem oposição há mais de cinco anos cujos possuidores não sejam 

proprietários de outro imóvel. 
 
(C) é destinada exclusivamente à regularização fundiária de áreas ocupadas para fins de moradia por população de baixa 

renda. 
 
(D) pressupõe a impossibilidade de identificação dos terrenos ocupados por cada possuidor individualmente considerado. 
 
(E) exige que a área total dividida pelo número de possuidores seja inferior a 250 m2 e que a área máxima global usucapida 

não seja superior a 50 hectares. 
 
 
65. Segundo o marco legal vigente, além do abastecimento de água potável e do esgotamento sanitário, o Saneamento Básico 

abrange serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de: 
 

(A) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; gerenciamento e controle das emissões atmosféricas. 

(B) prevenção e remediação da contaminação do solo; drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

(C) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

(D) manejo de recursos hídricos; gerenciamento e controle das emissões atmosféricas. 

(E) controle de reservatórios e vetores de doenças transmissíveis; prevenção e remediação da contaminação do solo. 
 
 
66. O Superior Tribunal de Justiça, em relação ao processo coletivo, assentou entendimento jurisprudencial no sentido de que 
 

(A) os sindicatos e as associações, na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade para atuar judicialmente na 
defesa dos interesses coletivos que representam, desde que apresentada a relação nominal dos afiliados e suas respec-
tivas autorizações. 

 
(B) em sede de ação civil pública é cabível a condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios em favor 

do Ministério Público, Defensoria Pública ou outro órgão ativamente legitimado. 
 
(C) o ajuizamento de ação coletiva atinente à macrolide geradora de processos multitudinários não suspende a tramitação das 

ações individuais enquanto se aguarda o julgamento da ação coletiva. 
 
(D) a eficácia da sentença coletiva está jungida aos limites subjetivos do que foi decidido e aos limites territoriais da 

circunscrição do juízo sentenciante. 
 
(E) não é possível propor nos Juizados Especiais da Fazenda Pública a execução de título executivo formado em ação 

coletiva que tramitou sob o rito ordinário. 
 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

67. César foi adotado, por sentença transitada em julgado, quando era bebê, por Mariana, que não lhe revelou a condição de mãe 
adotiva. Ele descobriu o fato quando tinha 12 anos, por terceiros, e desde então mantém uma relação muito conflituosa com 
Mariana, que também declara desinteresse em manter a adoção. Diante disso, considerando o que dispõe expressamente o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, 

 
(A) César poderá demonstrar em juízo, mediante avaliação psicossocial, que sua adoção por Mariana não mais atende seus 

superiores interesses e, assim, postular sua anulação. 
 
(B) à Mariana, por se tratar de mãe adotiva, é vedada a possibilidade de ter extinto seu poder familiar se manifestar em juízo 

concordância com nova adoção de César. 
 
(C) se César for encaminhado para serviço de acolhimento institucional, Mariana responderá pelos custos integrais de sua 

estadia no serviço. 
 
(D) César deverá aguardar a maioridade civil para pedir acesso ao seu processo de adoção e conhecer sua história e a 

identidade de seus pais naturais. 
 
(E) a devolução de César por Mariana importará, entre outras possíveis consequências, na sua exclusão dos cadastros de 

adoção e na vedação de renovação de sua habilitação. 
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68. A Resolução 113, com as alterações da Resolução 117 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda), ao disciplinar o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, estabelece que 

 
(A) as deliberações dos conselhos dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito de suas atribuições e competências, 

vinculam o funcionamento e atuação dos órgãos do eixo da promoção e da defesa de direitos. 
 
(B) as Defensorias Públicas deverão ser instadas no sentido da transversalidade, cumulatividade e centralização de seus 

núcleos de defesa técnico-jurídica de crianças e adolescentes. 
 
(C) são condições necessárias no atendimento socioeducativo a exemplaridade, a supletividade e universalidade das ações 

direcionadas ao adolescente socioeducando. 
 
(D) os conselhos tutelares são órgãos contenciosos não jurisdicionais e somente eles têm competência para apurar os atos 

infracionais praticados por crianças. 
 
(E) os programas de apoio e assistencial aos egressos não integram o Sinase (Sistema Nacional de Atendimento Socioedu-

cativo), devendo ser executados pela política municipal de assistência social. 
 
 
69. Segundo prevê expressamente a Lei no 12.594/2012 (Lei do Sinase), é objetivo da medida socioeducativa a 
 

(A) desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da sentença como parâmetro máximo de privação de 
liberdade ou restrição de direitos. 

 
(B) reprovação e a prevenção do ato infracional por meio de intervenções educativas, terapêuticas e socioassistenciais 

previstas no plano individual de atendimento. 
 
(C) efetivação das disposições da sentença ou decisão judicial e proporcionar condições para a harmônica reinserção social 

do adolescente. 
 
(D) responsabilização penal-juvenil do adolescente quanto às consequências para si e para a sociedade do ato infracional 

praticado. 
 
(E) socioeducação e a reinserção social do adolescente com vistas à prevenção da reiteração infracional. 

 
 
70. Decide de acordo com o entendimento sumulado do Superior Tribunal Justiça o juiz que 
 

(A) determina a oitiva do adolescente após a regressão de medida em meio aberto para medida socioeducativa privativa de 
liberdade. 

 
(B) não considera apenas a gravidade do ato e os antecedentes infracionais para definir a medida cabível, diante de ato 

infracional análogo ao tráfico de drogas. 
 
(C) exige, como pressuposto para aplicar a medida socioeducativa de internação baseada na reiteração infracional, a neces-

sidade de pelo menos três atos infracionais pretéritos. 
 
(D) rejeita a observância de critérios de prescrição penal na aplicação ou execução de medida socioeducativa de prestação de 

serviços à comunidade. 
 
(E) mantém a liberdade assistida ao jovem a despeito de ele ter alcançado a maioridade penal no curso da execução da medida. 

 
 
71. Segundo prevê a Lei no 12.594/2012, quanto à organização e gestão do Sinase – Sistema Nacional de Atendimento Socioedu-

cativo, a Defensoria Pública 
 

(A) participará do processo de avaliações periódicas da implementação dos Planos de Atendimento Socioeducativo, elabo-
rando recomendações aos gestores e operadores dos Sistemas. 

 
(B) comporá, ao lado dos demais órgãos do Sistema de Justiça, a comissão permanente de coordenação do Sistema Nacional 

de Avaliação e Acompanhamento da Gestão do Atendimento Socioeducativo. 
 
(C) terá ciência da inscrição dos programas socioeducativos de privação de liberdade no Conselho de Direitos da Criança e do 

Adolescente, podendo instaurar incidente de impugnação. 
 
(D) deverá cadastrar-se no Sinase e fornecer regularmente dados necessários ao povoamento e à atualização do Sistema. 
 
(E) terá assento no Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo membro nato na comissão 

responsável pelo controle do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo. 
 
 
72. O Conselho Tutelar é um órgão de grande relevância no Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, com 

ampla gama de prerrogativas e atribuições, dentre as quais 
 

(A) manter registro das atividades desenvolvidas em prontuários individuais, com acesso restrito e sigiloso, por pelo menos 
cinco anos após a maioridade civil da criança ou do adolescente atendido. 

 
(B) comunicar aos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente todos os casos de suspeita ou confirmação de castigo 

físico, de tratamento cruel ou degradante que lhe forem notificados. 
 
(C) ter acesso ao cadastro, mantido pela autoridade judiciária, de informações atualizadas sobre as crianças e os adoles-

centes em regime de acolhimento familiar e institucional sob sua responsabilidade. 
 
(D) aplicar sanções de natureza administrativa nos casos de descumprimento reiterado e injustificado de suas deliberações 

colegiadas. 
 
(E) instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar a instauração de inquérito policial para apuração 

de ilícitos ou infrações às normas de proteção à infância e à juventude. 
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73. O defensor público, após o controle da pandemia e a retomada plena e exclusiva das aulas presenciais no município onde atua, 
toma ciência de que 40% dos alunos de pré-escola e 30% dos alunos do ensino fundamental não voltaram para a escola. 
Baseado no que dispõem o Estatuto da Criança e do Adolescente e/ou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e/ou a Lei 
Orgânica da Assistência Social, o defensor poderá 

 
(A) ajuizar ação em face dos pais ou responsáveis omissos, fracassadas as soluções consensuais, para imposição de multa 

por cometimento da infração administrativa de descumprimento reiterado e injustificado dos deveres inerentes ao poder 
familiar. 

 
(B) recomendar à rede de vigilância socioassistencial que, em razão da infrequência das crianças e dos adolescentes, 

suspenda o pagamento de todos os benefícios de transferência de renda eventualmente concedidos a suas famílias. 
 
(C) orientar os dirigentes das escolas de ensino fundamental, após esgotarem os recursos escolares para reintegração escolar 

das crianças e dos adolescentes, a comunicar ao Conselho Tutelar os casos de evasão. 
 
(D) orientar os dirigentes de pré-escola quanto ao cabimento de busca ativa, ressalvando a impossibilidade de providências 

coercitivas para retorno à escola face à não obrigatoriedade de matrícula escolar dos alunos da educação infantil. 
 
(E) notificar pais ou responsáveis das escolas de ensino fundamental quanto ao prazo de 30 dias para providenciarem o 

retorno das crianças ou adolescentes à escola, sob pena de perda da vaga escolar e repetência. 
 
 
74. Sérgio tem 16 anos, apresenta sinais e sintomas de transtorno mental e passa vários dias fora de casa. Não se reconhece 

doente, não aceita tratamento e nunca foi avaliado por médico. Sua mãe, desesperada, procura a Defensoria Pública para que 
Sérgio seja internado para tratamento. Seguindo o que dispõe a Lei no 10.216/2001, o defensor: 

 
(A) orientará a mãe quanto à impossibilidade legal de internação psiquiátrica de pacientes menores de 18 anos, ressalvada, no 

caso, a possibilidade de acolhimento institucional com atendimento pelos recursos extra-hospitalares. 
 
(B) encaminhará o caso ao Ministério Público, órgão legitimado por lei a postular, independentemente de laudo médico, a 

internação psiquiátrica compulsória de adolescentes e acompanhar sua evolução. 
 
(C) patrocinando a mãe no polo ativo, ajuizará ação contra Sérgio, com pedido de tutela de urgência, postulando a internação 

dele em hospital ou comunidade terapêutica para fins de avaliação médica e tratamento pelo tempo necessário. 
 
(D) patrocinando Sérgio no polo ativo, assistido por sua mãe, ajuizará ação em face do estado e/ou município visando impor 

ao poder público a obrigação de viabilizar sua internação em equipamento médico adequado ao seu perfil. 
 
(E) orientará a genitora de que Sérgio poderá ser internado sem necessidade de determinação ou autorização judicial desde 

que haja prévio laudo médico circunstanciado que caracterize os seus motivos. 
 
 

Direito Penal  
75. No crime de tráfico ilícito de entorpecentes, 
 

(A) é cabível a aplicação de causa de diminuição de pena pela colaboração voluntária na identificação de coautores e na 
recuperação do produto do crime. 

 
(B) a natureza e quantidade da substância ou do produto não podem ser valoradas negativamente na aplicação da pena por 

configurar bis in idem. 
 
(C) o valor da pena de multa previsto em lei é adequado à condição econômica da maior parte das pessoas condenadas por 

esse crime no Brasil, de modo a atacar o crime organizado de forma eficiente e preventiva. 
 
(D) é vedada a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos em razão do princípio da propor-

cionalidade. 
 
(E) a participação daquele que meramente custeia a prática do crime é circunstância atenuante da pena. 

 
 
76. O crime de receptação 
 

(A) é impunível se o autor do crime de que proveio a coisa é isento de pena, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. 

 
(B) é punível ainda que o agente tenha apenas influído para que terceiro, de boa-fé, oculte coisa que sabe ser produto de 

crime. 
 
(C) de semovente domesticável de produção, ainda que abatido ou dividido em partes, com finalidade de comercialização, é 

crime contra a fauna e submetido às causas de aumento de pena da Lei no 9.605/1998. 
 
(D) tem a pena aumentada por se tratar de circunstância agravante, quando envolver bens do patrimônio do Estado ou 

Município. 
 
(E) qualificada demanda atividade comercial regular, vedada essa condição em atividade exercida de forma residencial em 

razão do princípio da legalidade estrita.   
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77. Sobre o iter criminis é correto afirmar que 
 

(A) a consumação do crime formal requer o resultado naturalístico, pois dele depende a efetiva violação do bem jurídico. 
 
(B) a tentativa só pode se configurar na presença do dolo de consumação do delito. 
 
(C) a cogitação é impunível, salvo em casos de milícia privada armada, grupo ou esquadrão. 
 
(D) o ato preparatório, por constituir uma antecipação da tutela penal, não admite tipificação própria no Código Penal. 
 
(E) o exaurimento, por se dar após a consumação da pena, não pode interferir na aplicação da pena, pois é incapaz de 

modificar o desvalor da ação. 
 
 
78. Constitui causa interruptiva da prescrição 
 

(A) decisão de impronúncia. 

(B) cumprimento de pena no exterior. 

(C) decretação da prisão temporária. 

(D) continuação do cumprimento da pena. 

(E) interposição de embargos de declaração quando inadmissíveis. 
 
 
79. As medidas de segurança 
 

(A) ainda são cumpridas em manicômios em todo o Brasil, pois a Lei no 10.216/2001 não possui qualquer aplicação prática. 
 
(B) são fundadas pela lógica manicomial que, ao longo dos anos, transformou os hospitais de custódia e tratamento psiquiá-

trico em instituições muito semelhantes às prisões. 
 
(C) assim como as penas possuem caráter preventivo geral, embora direcionadas a inimputáveis. 
 
(D) comportam institutos despenalizadores como a sua suspensão condicional, por serem mais benéficas que as penas. 
 
(E) de tratamento ambulatorial são substitutivas das penas privativas de liberdade em regime aberto, enquanto as de 

internação substituem as penas em regime semiaberto e fechado. 
 
 
80. A suspensão condicional da pena 
 

(A) é facultativamente revogada se o beneficiário é condenado por crime doloso em sentença condenatória irrecorrível. 
 
(B) é incabível em crimes cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa. 
 
(C) comporta extensão a todas as modalidades de pena, como as penas restritivas de direitos e de multa, em razão de seus 

propósitos político-criminais. 
 
(D) garante a ausência de estigmatização do condenado por não submetê-lo às mazelas prisionais, mas o mero compareci-

mento mensal em juízo. 
 
(E) é aplicável em caso de reincidente em crime culposo e nos crimes submetidos à Lei Maria da Penha. 

 
 
81. O erro 
 

(A) sobre as circunstâncias fáticas das causas de justificação, se evitável, conduz à redução da pena na terceira fase de 
aplicação. 

 
(B) na execução, quando inevitável, exclui a culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa. 
 
(C) sobre a pessoa leva à punição do agente desconsiderando-se as condições ou qualidades da vítima. 
 
(D) de tipo, quando evitável, exclui a culpa como elemento subjetivo do tipo. 
 
(E) de proibição é a negação da representação exigida pelo dolo. 

 
 
82. O crime impossível 
 

(A) é reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça quando o agente já possuidor da droga a oferece ao policial, que efetua a 
prisão em flagrante. 

 
(B) pela impossibilidade absoluta do meio ocorre quando o objeto não pode sofrer a ação típica, como no caso de alguém que 

atira da janela uma pessoa que já estava morta. 
 
(C) demanda o potencial lesivo da conduta e a ausência de elementos subjetivos do tipo para sua configuração. 
 
(D) ocorre quando o agente em situação de extrema vulnerabilidade pratica um fato típico em razão da falta de apoio do 

Estado. 
 
(E) pode ocorrer em caso de furto em estabelecimento comercial se a vigilância concretamente tornar impossível a con-

sumação do delito. 
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83. O crime de tortura 
 

(A) é praticado pela autoridade competente que decretar a condução coercitiva de investigado manifestamente descabida ou 
sem prévia intimação de comparecimento ao juízo. 

 
(B) pode ser praticado por omissão daquele que tem o dever de apurar a conduta de quem submete pessoa presa a 

sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de ato não previsto em lei, e não o faz. 
 
(C) possui eficácia preventiva escassa, por restringir a autoria a agente público, e faz com que o Brasil descumpra suas 

obrigações internacionalmente acordadas. 
 
(D) enseja o reconhecimento do concurso material de crimes, se cometido mediante sequestro. 
 
(E) é inafiançável e insuscetível de aplicação de penas restritivas de direitos em substituição à pena privativa de liberdade. 

 
 
84. O crime de homicídio 
 

(A) qualificado deixa de ser classificado como hediondo, se praticado na forma tentada. 
 
(B) por ofender o mais grave bem jurídico do ordenamento, não comporta regime inicial diverso do fechado.  
 
(C) culposo na direção de veículo automotor tem a pena aumentada de um terço se o agente, no exercício de sua profissão ou 

atividade, estiver conduzindo veículo de transporte de passageiros. 
 
(D) tem a incidência de causa de diminuição de pena, quando praticado sob influência do estado puerperal. 
 
(E) é considerado qualificado para o mandando e privilegiado para o executor, se cometido mediante paga. 

 
 

Direito Processual Penal, Direito da Execução Penal e Criminologia 
 
85. A prisão domiciliar prevista no Código de Processo Penal 
 

(A) é incompatível com os institutos da detração e remição da pena. 
 
(B) pode ser decretada em conjunto com a medida cautelar de fiança. 
 
(C) deve ser decretada quando ausentes os requisitos da prisão preventiva. 
 
(D) pode ser imposta ao acusado homem, desde que seja o único responsável pelos cuidados de filho de até 14 anos de 

idade. 
 
(E) deve ser imposta à mulher gestante em caso de cometimento de crime com violência ou grave ameaça. 

 
 
86. A sentença absolutória no juízo criminal impede o ajuizamento da ação civil para a reparação do dano quando o fundamento da 

absolvição consistir em 
 

(A) não existir prova suficiente para a condenação. 

(B) ocorrência de erro de proibição. 

(C) não haver prova da existência do fato. 

(D) que o fato imputado não constitui crime. 

(E) estar provado que o réu não concorreu para a infração penal. 
 
 
87. A Polícia Civil de Goiás instaurou inquérito policial em desfavor de Alberto para apurar a prática do crime de falsificação de pro-

dutos medicinais. Ainda durante a fase persecutória, o advogado de Alberto procurou o Ministério Público Estadual e firmou, com 
o Promotor de Justiça competente, acordo de delação premiada. Alberto, em troca de benefícios previsto na Lei no 12.850/2013, 
delatou Mário, Roberto e Roberval, como supostos integrantes da organização criminosa de que fazia parte, detalhando o pa- 
pel de cada um. Ato contínuo, Alberto, Mário, Roberto e Roberval foram denunciados como incursos no artigo 2o da Lei no 
12.850/2013 c.c. art. 273 do Código Penal. Finda a instrução criminal, o Juiz competente, diante da complexidade do caso, 
concedeu às partes o prazo de 05 (cinco) dias, sucessivamente, para a apresentação de memoriais, a iniciar pelo Ministério 
Público e prazo em comum para as defesas dos réus. Ao assim decidir, o juiz 

 
(A) se equivocou, haja vista que, em casos de delação premiada, o delator deve apresentar seus memoriais antes do 

delatado. 
 
(B) agiu acertadamente, eis que a Lei no 12.850/2013 estabelece o prazo comum para réus delatores e delatados apresen-

tarem seus memoriais. 
 
(C) agiu acertadamente, nos ditames do artigo 403, § 3o do Código de Processo Penal. 
 
(D) se equivocou, haja vista que o prazo correto é de 10 (dez) dias para acusação e defesa, sucessivamente. 
 
(E) se equivocou, haja vista que acusação e defesa devem apresentar seus memoriais no prazo comum de 05 (cinco) dias.   
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88. A pena restritiva de direitos 
 

(A) de prestação pecuniária segue o mesmo regime jurídico de execução da pena de multa. 
 
(B) de prestação de serviços à comunidade pode ter sua forma de cumprimento alterada a qualquer tempo para se ajudar às 

condições pessoais do condenado. 
 
(C) comporta execução provisória na pendência de recurso especial, por ser mais benéfica ao condenado. 
 
(D) de limitação de fim de semana pode ser cumprida sob monitoramento eletrônico mediante decisão fundamentada do juiz 

da execução penal. 
 
(E) de perda de bens e valores considera-se cumprida com a perda em favor da União do produto do crime. 

 
 
89. Sobre a coisa julgada no processo penal brasileiro: 
 

(A) Dá-se o nome de função positiva da coisa julgada ao fato de o mesmo objeto do processo não poder voltar a ser discutido 
em outro processo envolvendo as mesmas partes. 

 
(B) As sentenças absolutórias relacionadas a crimes imprescritíveis não estão sujeitas a coisa julgada formal. 
 
(C) Havendo continuidade delitiva entre dois fatos delituosos, a condenação de um deles estende a coisa julgada para o outro, 

ainda que não objeto do mesmo processo. 
 
(D) Havendo condenação por crime permanente, a coisa julgada não impedirá novo processo por fatos que já integravam a 

permanência. 
 
(E) Havendo mais de uma condenação pelo mesmo fato, prevalecerá, segundo o Supremo Tribunal Federal, a primeira 

condenação que transitou em julgado, ainda que a posterior seja mais favorável ao réu. 
 
 
90. No julgamento da Reclamação Constitucional no 25.891-GO, ajuizada pela Defensoria Pública de Goiás perante o Supremo 

Tribunal Federal, restou assentado que 
 

(A) a execução automática da pena após o julgamento em segunda instância fere o princípio da presunção de inocência. 
 
(B) o direito ao silêncio é estendido às testemunhas no Processo Penal em relação às perguntas que possam incriminá-las. 
 
(C) o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás deve observar o lapso máximo de 24 horas para a realização das audiências de 

custódia, a partir do momento da prisão. 
 
(D) o prazo em dobro para o Defensor Público recorrer se inicia da entrada dos autos na repartição administrativa competente. 
 
(E) o assento dos membros do Ministério Público de Goiás à direita dos magistrados fere a paridade de armas no processo 

penal. 
 
 
91. Há impedimento do juiz quando 
 

(A) tiver aconselhado qualquer das partes. 
 
(B) tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão. 
 
(C) for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles. 
 
(D) ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter 

criminoso haja controvérsia. 
 
(E) ele, seu cônjuge, ou parente consanguíneo, ou afim, até o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a 

processo que tenha de ser julgado por qualquer das partes. 
 
 
92. Sobre as provas no processo penal: 
 

(A) O ônus da prova acerca da ocorrência de alguma excludente de ilicitude cabe ao réu, em obediência à repartição da 
responsabilidade probatória. 

 
(B) Inexiste o sistema da íntima convicção do julgador na valoração das provas, em respeito ao princípio constitucional da 

motivação das decisões. 
 
(C) Vige, no Processo Penal brasileiro, o sistema tarifado de provas, prevalecendo a confissão do réu em detrimento das 

demais provas colhidas em contraditório. 
 
(D) O juiz poderá fundamentar sentença condenatória em elementos de prova ilícitos colhidos durante o inquérito policial, 

desde que corroborados por outras provas. 
 
(E) Há prioridade na realização do exame de corpo de delito quando o crime envolver violência doméstica e familiar contra 

mulher. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 004



 

DPEGO-Def.Púb.-PE-PEO 21 

93. O crime organizado é tratado 
 

(A) pela Escola de Chicago como um modo de sobrevivência e de formação de identidade do jovem em vizinhanças social-
mente organizadas que se conformam em gangues, como nas favelas brasileiras.  

 
(B) pela teoria da reação social como um grupo de pessoas dotado de características psíquicas peculiares rotulados pela lei, 

cujo estigma funciona como mecanismo de propulsão de medidas autoritárias no Brasil. 
 
(C) pelo positivismo criminológico como um tema central, já que para Cesare Lombroso a etiologia do crime era determinada 

pelas patologias coletivas que, por sua vez, determinavam o comportamento individual desviante, o que não pode ser 
aceito em nossa realidade periférica. 

 
(D) pela teoria da subcultura delinquente como uma manifestação não utilitária e destrutiva, o que representa um anacronismo 

ao ser transportada para a compreensão das facções prisionais brasileiras. 
 
(E) pela criminologia cultural como uma forma legítima de organização popular de resistência contra as mazelas do sistema 

penal, de modo que deve ser utilizada como forma decolonial de análise na realidade brasileira. 
 
 
94. A saída temporária 
 

(A) é incabível para pessoas condenadas por tráfico de drogas por se tratar de crime equiparado a hediondo. 
 
(B) é a materialização do indulto, concedida em data próxima ao Natal com a finalidade de aproximar a pessoa presa de sua 

família. 
 
(C) é exercida sem vigilância direta, mas tem como condição o recolhimento à residência em período noturno. 
 
(D) é direito amplo na execução penal, que abarca os regimes fechado e semiaberto, podendo ser concedido a qualquer 

tempo pelo juiz à pessoa presa que tenha bom comportamento prisional. 
 
(E) pode ser concedida por prazo não superior a 5 dias, renovável mais 7 vezes no ano. 

 
 
95. O regime de assistência previsto na Lei de Execução Penal 
 

(A) garante assistência médica no âmbito do Sistema Único de Saúde, incluindo tratamento odontológico, excepcionando 
apenas o serviço farmacêutico. 

 
(B) permite o serviço humanitário de organizações não governamentais, desde que instituídas por mais de um ano e admitidas 

pela direção da unidade prisional. 
 
(C) impõe ao Estado o dever de acompanhamento psicológico para gestão de serviço de saúde mental em razão dos efeitos 

danosos do aprisionamento. 
 
(D) autoriza a liberdade de culto com previsão de local apropriado para sua realização dentro da unidade prisional. 
 
(E) permite que familiares complementem a assistência material com fornecimento de produtos de higiene, alimentação e 

vestiário, mas proíbe o comércio interno de tais itens. 
 
 
96. A progressão de regime  
 

(A) de sentenciado reincidente depende da comprovação de não pertencimento a organização criminosa. 
 
(B) pode ser concedida por salto em crimes sem violência ou ameaça contra a pessoa, se o sentenciado não tiver cometido 

falta disciplinar nos últimos doze meses. 
 
(C) depende de comprovação de endereço diverso da vítima e compromisso de não aproximação, nos crimes contra a dignida-

de sexual cometidos contra descendente. 
 
(D) pode ser concedida em prazo inferior a um ano da prática de falta disciplinar, se o lapso temporal exigível for inferior a 

doze meses. 
 
(E) fechado para o semiaberto em delitos culposos tem o lapso temporal reduzido da metade. 

 
 
97. O princípio da individualização da pena 
 

(A) permite, por meio do exercício de direitos subjetivos na execução penal, que duas pessoas iniciem no mesmo dia uma 
pena idêntica, mas um tenha a pena extinta antes do outro. 

 
(B) confere um caráter misto ao direito de execução penal, composto por normas penitenciárias e administrativas, como as 

que regulam o agravo em execução.  
 
(C) fundamentou o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça que vedou a regressão de regime de cumprimento de pena 

por salto. 
 
(D) garante legitimidade ao exame criminológico diante de sua capacidade de previsão de comportamento criminoso futuro e 

com isso impedir o funcionamento indevido do sistema progressivo. 
 
(E) é incompatível com um sistema progressivo de cumprimento de pena, já que os benefícios prisionais devem ser con-

cedidos objetivamente para garantia do indivíduo em face do Estado. 
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98. As dinâmicas contemporâneas das prisões brasileiras 
 

(A) converteram as experiências de justiça restaurativa em modelo principal de resolução de conflitos entre população 
prisional e administração penitenciária. 

 
(B) revelam a adoção do previdenciarismo penal, abandonando todas as propostas ressocializadoras próprias do neolibera-

lismo criminológico. 
 
(C) confirmam sua condição de instituição total, isolando os indivíduos por completo de contato com o mundo exterior, 

retirando sua personalidade construída na vida antes da prisão. 
 
(D) favorecem o surgimento e fortalecimento de facções prisionais em razão de violações de direitos por parte do Estado. 
 
(E) são caracterizadas pelo encarceramento em massa da pobreza gerado notadamente pelo predomínio de prisões priva-

tizadas nas últimas três décadas. 
 
 
99. A Defensoria Pública do Estado de Goiás (DPE-GO) publicou uma nota de repúdio sobre a abordagem policial de que o ciclista 

Filipe Ferreira foi alvo em Cidade Ocidental, no Entorno do Distrito Federal. Segundo a entidade, a ação teve “nítidos contornos 
racistas” e considera “inadmissível” que seja tolerada. Filipe, de 28 anos, trabalha como eletricista e, na sexta-feira (28), gravava 
vídeos de manobras com a bicicleta para o canal que tem no YouTube quando foi surpreendido pelos policiais militares. 

 A câmera que ele usava para filmar os movimentos registrou a abordagem: os PMs descem do carro apontando armas contra 
ele, exigem que ele coloque as mãos na cabeça, mas o jovem questiona o motivo de estar sendo tratado daquela forma. 

 Em nota, a Polícia Militar informou que está “verificando todas as informações relativas a este fato” para se posicionar sobre o 
que aconteceu. Caso seja comprovado algum excesso na conduta dos militares, as providências legais serão tomadas. 
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 O caso acima relatado confirma que 
 

(A) a seletividade do sistema penal brasileiro tem como um de seus motores a abordagem policial, fundada no estereótipo do 
criminoso, cujo elemento racial é determinante. 

 
(B) o sistema penal brasileiro instituiu um programa oficial de criminalização da população negra levado a efeito pela polícia, 

mas contido por meio da atuação judicial. 
 
(C) a criminologia brasileira tomou a questão racial de forma crítica desde seus primórdios com Nina Rodrigues e seu positivismo 

que denunciava o racismo da justiça criminal brasileira em oposição ao positivismo italiano de Cesare Lombroso. 
 
(D) a nota da Defensoria Pública é correta sobre os contornos racistas da ação policial, mas não seria correta se falasse da 

atuação policial como um todo. 
 
(E) a nota da Polícia Militar confirma que a justiça criminal brasileira atua de maneira enérgica diante de fatos isolados e 

consegue prevenir condutas discriminatórias das agências policiais. 
 
 
100. Considere a notícia veiculada na imprensa reproduzida abaixo. 
 
 LB, suspeito de matar uma família em Ceilândia, no DF, foi morto em troca de tiros com policiais nesta segunda-feira (28). Ele foi 

preso ferido, mas com vida, e morreu chegando a hospital de Águas Lindas de Goiás, no Entorno do DF. O criminoso estava há 
20 dias fugindo de uma força-tarefa com mais de 270 agentes. Aos 32 anos, ele tinha uma extensa ficha criminal, fugiu três 
vezes da prisão e era acusado de diversos crimes. 
 

 O procurado foi atingido por vários tiros. Após ser baleado, ele foi levado por uma viatura do Corpo de Bombeiros para o 
Hospital Municipal Bom Jesus, mas morreu. Por volta de 11h10 min. uma viatura do Instituto Médico Legal (IML) chegou aos 
fundos da unidade de saúde e levou o corpo dele para ser periciado em Goiânia. O secretário de Segurança Pública de Goiás 
comemorou o fim da operação: “Missão cumprida. Restabelecemos a paz e tranquilidade nessa comunidade de bem”. 
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 Diante da leitura, verifica-se que os meios de comunicação de massa 
 

(A) contribuem no processo de criminalização impedindo a formação de empresários morais, além de impulsionar o movimento 
de lei e ordem. 

 
(B) são instâncias de controle social formal das sociedades democráticas que auxiliam a população na prevenção da 

criminalidade ao noticiar as áreas de sua maior incidência. 
 
(C) têm papel nos processos de criminalização primária e secundária ao reproduzir discursos de emergência e contribuir na 

formação do estereótipo do criminoso. 
 
(D) substituem a atividade policial na apuração de determinados crimes, pois é recorrente a falta de investigação de crimes de 

homicídio no Brasil. 
 
(E) exerceram um papel fundamental na denúncia de crimes dos poderosos e no fim da seletividade penal em grandes 

operações nos últimos anos no Brasil. 
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